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7 — Aquando da publicação referida no número anterior, os imóveis 
incluídos na ZP ficarão abrangidos pelo disposto nos artigos 36.º, 37.º 
da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e no artigo 37.º do Decreto -Lei 
n.º 309/2009, de 23 de outubro.

17 de dezembro de 2012. — A Diretora -Geral do Património Cultural, 
Isabel Cordeiro. 

  
 206617225 

 Anúncio n.º 13818/2012

Projeto de decisão relativo à classificação da Igreja de Santiago, na 
freguesia de São Pedro e Santiago, cidade e concelho de  Torres 
Vedras, distrito de Lisboa, como monumento de interesse pú-
blico (MIP).
1 — Nos termos dos artigos 23.º e 44.º e para os efeitos dos artigos 25.º 

e 45.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, faço público que, 
com fundamento em parecer da Secção do Património Arquitetónico e 
Arqueológico do Conselho Nacional de Cultura (SPAA — CNC), de 
17/12/2012, é intenção da Direção -Geral do Património Cultural propor 
a S. Ex.ª o Secretário de Estado da Cultura a classificação, como Mo-
numento de Interesse Público (MIP) da Igreja de Santiago, na freguesia 
de S. Pedro e Santiago, concelho de Torres Vedras, distrito de Lisboa, 
conforme planta de delimitação anexa, a qual faz parte integrante do 
presente anúncio.

2 — Nos termos dos artigos 27.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 
de outubro, os elementos relevantes do processo estão disponíveis nas 
páginas eletrónicas dos seguintes organismos:

a) Direção -Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.
gov.pt;

b) Câmara Municipal de Torres Vedras, www.cm -tvedras.pt.

3 — O processo administrativo original está disponível para consulta 
(mediante marcação prévia) na Direção Geral do Património Cultural, 
no Palácio Nacional da Ajuda, Ala norte, 1349 -021 Lisboa.

4 — Nos termos do artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de 
outubro, a consulta pública terá a duração de 30 dias úteis.

5 — Nos termos do artigo 28.º do mesmo decreto -lei, as observações 
dos interessados deverão ser apresentadas junto da Direção Geral do 
Património Cultural, que se pronunciará num prazo de 15 dias úteis.

6 — Caso não sejam apresentadas quaisquer observações, a classi-
ficação e a ZP serão publicadas no Diário da República, nos termos 
do artigo 32.º do diploma legal acima referido, data a partir da qual se 
tornarão efetivas.

7 — Aquando da publicação referida no número anterior, os imóveis 
incluídos na ZP ficarão abrangidos pelo disposto nos artigos 36.º, 37.º 
da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e no artigo 37.º do Decreto -Lei 
n.º 309/2009, de 23 de outubro.

17 de dezembro de 2012. — A Diretora -Geral do Património Cultural, 
Isabel Cordeiro. 

  
 206617136 

 Anúncio n.º 13819/2012

Projeto de decisão relativo à classificação como monumento de 
interesse público (MIP) do Solar do Souto e jardins, freguesia 
de Basto (São Clemente), concelho de Celorico de Basto, distrito 
de Braga.
1 — Nos termos do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de 

outubro, faço público que, com fundamento em parecer da Secção do 
Património Arquitetónico e Arqueológico do Conselho Nacional de 
Cultura (SPAA — CNC), de 17 de dezembro de 2012, é intenção da 
Direção -Geral do Património Cultural propor a S. Ex.ª o Secretário de 
Estado da Cultura a classificação como monumento de interesse público 
(MIP) do Solar do Souto e jardins, freguesia de Basto (São Clemente), 
concelho de Celorico de Basto, distrito de Braga, conforme planta de 
delimitação anexa, a qual faz parte integrante do presente Anúncio.

2 — Nos termos do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de 
outubro, os elementos relevantes do processo estão disponíveis nas 
páginas eletrónicas dos seguintes organismos:

a) Direção Regional de Cultura do Norte (DRCN), www.culturanorte.pt;
b) Direção -Geral do Património Cultural www.patrimoniocultural.

gov.pt;
c) Câmara Municipal de Celorico de Basto www.mun -celoricodebasto.pt.

3 — O processo administrativo original está disponível para consulta 
(mediante marcação prévia) na Direção Regional de Cultura do Norte 
(DRCN), Casa de Ramalde, Rua Igreja de Ramalde, n.º 1, Porto.
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4 — Nos termos do artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de 
outubro, a consulta pública terá a duração de 30 dias úteis.

5 — Nos termos do artigo 28.º do mesmo decreto -lei, as observações 
dos interessados deverão ser apresentadas junto da DRCN, que se pro-
nunciará num prazo de 15 dias úteis.

6 — Caso não sejam apresentadas quaisquer observações, a classifi-
cação será publicada no Diário da República, nos termos do artigo 32.º 
do diploma legal acima referido, data a partir da qual se tornará efetiva.

17 de dezembro de 2012. — A Diretora -Geral do Património Cultural, 
Isabel Cordeiro. 

  
 206616561 

 Anúncio n.º 13820/2012

Arquivamento do procedimento de classificação da Igreja
da Misericórdia de Viseu, adro e escadório,

freguesia de Santa Maria, cidade, concelho e distrito de Viseu
1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, 

de 23 de outubro, faço público que, por meu despacho de 17 de dezem-
bro de 2012, exarado, nos termos do artigo 23.º do mesmo decreto -lei, 
sobre a Informação n.º 941 -DRCC/2012, de 26 de setembro de 2012, 
da Direção Regional de Cultura do Centro, foi determinado o arquiva-
mento do procedimento administrativo relativo à classificação da Igreja 
da Misericórdia de Viseu, adro e escadório, freguesia de Santa Maria, 
cidade, concelho e distrito de Viseu.

2 — A decisão de arquivamento do procedimento de classificação 
em causa teve por fundamento a existência de deficiências de instrução 
consideradas insanáveis em tempo útil.

3 — A partir da publicação deste anúncio, a Igreja da Misericórdia 
de Viseu, adro e escadório, deixa de estar em vias de classificação, 
deixando igualmente de ter uma zona de proteção de 50 metros a contar 
dos seus limites externos.

4 — Conforme previsto no n.º 3 do artigo 24.º do Decreto -Lei 
n.º 309/2009, de 23 de outubro, poderão os interessados, sustentando 
o facto, reclamar ou interpor recurso tutelar do ato que decidiu o ar-
quivamento do procedimento de classificação, nos termos do Código 
do Procedimento Administrativo, sem prejuízo da possibilidade de 
impugnação contenciosa.

17 de dezembro de 2012. — A Diretora -Geral do Património Cultural, 
Isabel Cordeiro.

206617217 

 Anúncio n.º 13821/2012

Arquivamento do procedimento de classificação da Casa
de Santiago e Aqueduto, freguesia de Castelões,

concelho de Vila Nova de Famalicão, distrito de Braga
1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, 

de 23 de outubro, faço público que, por meu despacho de 17 de dezembro 
de 2012, exarado, nos termos do artigo 23.º do mesmo decreto -lei, sobre 
a Informação n.º 740373/DSBC/DRCN/11 de 26 de julho de 2011, da 
Direção Regional de Cultura do Norte, foi determinado o arquivamento 
do procedimento administrativo relativo à classificação da Casa de 
Santiago e Aqueduto, freguesia de Castelões, concelho de Vila Nova 
de Famalicão, distrito de Braga.

2 — A decisão de arquivamento do procedimento de classificação 
em causa teve por fundamento a existência de deficiências de instrução 
consideradas insanáveis em tempo útil.

3 — A partir da publicação deste anúncio, a Casa de Santiago e Aque-
duto deixa de estar em vias de classificação, deixando igualmente de ter 
uma zona de proteção de 50 metros a contar dos seus limites externos.

4 — Conforme previsto no n.º 3 do artigo 24.º do Decreto -Lei 
n.º 309/2009, de 23 de outubro, poderão os interessados, sustentando 
o facto, reclamar ou interpor recurso tutelar do ato que decidiu o ar-
quivamento do procedimento de classificação, nos termos do Código 
do Procedimento Administrativo, sem prejuízo da possibilidade de 
impugnação contenciosa.

17 de dezembro de 2012. — A Diretora -Geral do Património Cultural, 
Isabel Cordeiro.

206617582 

 Anúncio n.º 13822/2012

Arquivamento do procedimento de classificação da Ermida
de Santa Susana, incluindo o adro, freguesia

de São João das Lampas, concelho de Sintra, distrito de Lisboa
1 — Tendo sido revogado o ato homologatório de 3 de fevereiro de 

2005 do titular da pasta da Cultura, por despacho de S. Ex.ª o Secretário 
de Estado da Cultura de 22 de outubro de 2012, nos termos do n.º 1 do 
artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, faço público 
que, por despacho da Diretora -Geral do Património Cultural de 18 de 
dezembro de 2012, exarado, nos termos do artigo 23.º do mesmo decreto-
-lei, com fundamento sobre parecer aprovado em Reunião da Secção 
do Património Arquitetónico e Arqueológico do Conselho Nacional de 
Cultura, de 22 de outubro de 2012, foi determinado o arquivamento do 
procedimento administrativo relativo à classificação da Ermida de Santa 
Susana, incluindo o adro, freguesia de São João das Lampas, concelho 
de Sintra, distrito de Lisboa.

2 — A decisão de arquivamento do procedimento de classificação 
em causa teve por fundamento o parecer de que o imóvel não reúne as 
condições necessárias a uma distinção de âmbito nacional.

3 — A partir da publicação deste anúncio, a Ermida de Santa Susana, 
incluindo o adro, deixa de estar em vias de classificação, deixando 
igualmente de ter uma zona de proteção de 50 metros a contar dos seus 
limites externos.

4 — Conforme previsto no n.º 3 do artigo 24.º do Decreto -Lei 
n.º 309/2009, de 23 de outubro, poderão os interessados, sustentando 
o facto, reclamar ou interpor recurso tutelar do ato que decidiu o ar-
quivamento do procedimento de classificação, nos termos do Código 
do Procedimento Administrativo, sem prejuízo da possibilidade de 
impugnação contenciosa.

17 de dezembro de 2012. — A Diretora -Geral do Património Cultural, 
Isabel Cordeiro.

206615654 

 Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.

Contrato n.º 744/2012

Contrato -Programa de Desenvolvimento Desportivo 
n.º CP/43/DFQ/2012

Formação de Recursos Humanos
Entre:

1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 
coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 




